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Resumo: 
Este texto tem por pretensão analisar o fenômeno da verdade no processo. Impõe-se ressaltar, já de início, 
que o contexto que se fala é de mudança de paradigma.  Assim, há uma preocupação com a qualidade 
das decisões, com a efetividade do Direito – notadamente no campo do Direito Processual - e com a 
democracia (responsabilidade). Portanto, a verdade deve ser vista como um ingrediente que integra a 
linguagem, o contexto histórico, a singularidade do caso concreto e, sendo assim, deve ser concebida de 
forma não absoluta nem arbitrária, mas, acima de tudo, de forma livre e pragmática.
Abstract:
This article has as goal to analyze the phenomenon of the truth in the process. It must be highlight, from the 
outset, that the addressed context is about change of paradigm. Thus, there is a concern with the quality 
of decisions, with the effectiveness of Law – notably in the Procedural Law field – and with the democracy 
(responsibility). Therefore, the truth should be seen as ingredient that integrates the language, the historical 
context, the singularity of the factual case and, thus, must be designed so as not arbitrary, but, above all, 
freely and pragmatically.
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INTRODUÇÃO
Este texto tem por pretensão analisar o fenômeno da verdade 
no processo. Impõe-se ressaltar, já de início, que o contexto que se 
fala é de mudança de paradigma. Ou, ao menos, que se encaminha 
para uma mudança de paradigma, mudança de modelo. Aliás, 
constitucionalmente falando, já vivemos no paradigma do Estado 
Democrático de Direito35. O outro paradigma de que falamos diz 
34  Advogado, professor das disciplinas de Direito das Coisas e Introdução ao Estudo do Direito no IESA/CNEC – Santo Ângelo-RS, 
pós-graduado em Direito Civil e Processo Civil, mestre em Direito pela Universidade Regional Integrada do Alto Uruguai e das 
Missões – URI, campus Santo Ângelo-RS – e doutorando em Direito pela Unisinos� 
35 STRECK, Lenio Luiz� Jurisdição constitucional e hermenêutica: uma nova crítica do direito� Porto Alegre: Livraria do Advogado, 
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respeito à tendência de superação, no Direito (leia-se nas decisões 
judiciais), do modelo formal-racionalista em prol de um modelo pautado 
na ética voltada para o “cuidado”36. Podemos afirmar que tal fenômeno 
constitui uma das consequências do modelo de Estado Democrático 
de Direito.
A ética, ou, melhor, a concepção de ética da finitude37 preocupa-se 
sobremaneira em divorciar-se da arbitrariedade. Tem uma preocupação 
com a qualidade das decisões, com a efetividade do Direito – 
notadamente no campo do Direito Processual - e com a democracia. 
Lançando mão da “fenomenologia hermenêutica” (Martin Heidegger), 
queremos, pois, defender uma “prática interpretativa” do direito que 
supere o método de subsunção. Nesse sentido, utilizaremos duas 
teorias distintas: a) a teoria baseada no modelo formal-racionalista 
(ética legalista); e b) a teoria pautada na fenomenologia hermenêutica 
(ética do cuidado ou responsabilidade).
Queremos aqui, portanto, sustentar a necessidade de 
desconstrução da metafísica tradicional vigorante no pensamento 
dogmático do direito (sentido comum teórico) para dar espaço à 
atividade interpretativa, fazendo “aparecer” o direito naquilo que ele 
tem (ou deve ter) de transformador38. Para isso temos de demonstrar 
que a verdade funciona como elemento de confirmação e estabilização 
do sistema e do poder, relacionando-se com o agir (ir)responsável do 
jurista que opta pelo impessoal39 e pela postura inautêntica40.
2002; STRECK, Lenio Luiz� Verdade e consenso� Rio de Janeiro: Lumen júris, 2008� Também, HOMMERDING, Adalberto Narciso� 
Fundamentos para uma compreensão hermenêutica do processo civil. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2007� 
36 “Cuidado” é palavra que tem um sentido ontológico, pois pretende romper com a ideia metafísica de que todos os enigmas da 
filosofia estariam resolvidos por uma resposta objetiva sobre a origem e o fim do ser e dos entes. Com Heidegger, a hermenêutica 
deixa de ser normativa e passa a ser filosófica, nessa a compreensão é entendida como estrutura ontológica do Dasein (ser-aí), 
onde o Da (o aí) é como as coisas, ao aparecerem, chegam ao ser, não sendo esse modo uma “propriedade do ser, mas, sim, o 
próprio ser”� O único ente que compreende ser é o homem (Dasein), o ser-aí, que é o ser-no-mundo, que é cuidado (Sorge)� O 
cuidado é temporal (zeitlich)� A compreensão do ser se dá na temporalidade e, pelo cuidado, ela recebe ao mesmo tempo a abertura 
e o limite dessa abertura� Compreender o ser, assim, vem sempre acompanhado por um acontecer irrepresentável e que não pode 
ser nominado pelo Dasein� Compreender é o caráter ôntico original da vida humana mesma� Consulte-se STRECK, Lenio Luiz� 
Jurisdição constitucional e hermenêutica: uma nova crítica do direito� Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2002, p� 170-189�
37 Ideia básica trabalhada por Martin Heidegger ao longo de sua obra que, em síntese, pretende demonstrar que nossa finitude deve 
ser lembrada a todo instante. Ora, se somos finitos, não podemos ter pretensões absolutas e axiológicas.  
38 Por todos, STRECK, Lenio Luiz� Jurisdição constitucional e hermenêutica: uma nova crítica do direito� Porto Alegre: Livraria 
do Advogado, 2002�
39 “O impessoal leva embora as escolhas de Dasein e sua responsabilidade pelo que faz e acredita� Não sou eu que decido para que 
serve um martelo ou que decido usar roupas em público� Nem alguém em particular decide tudo isto� Ninguém o faz� É apenas o 
que se pensa e se faz, o que o impessoal pensa e faz”� INWOOD, Michael� Dicionário Heidegger� Tradução Luísa Buarque de 
Holanda�  Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 1999, p� 97�
40 “A inautenticidade está frequentemente associada com o impessoal� Ser autêntico é fazer sua própria coisa, não o que o 
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Daí por que parece ser importante pensarmos a verdade não 
como um “fim” a ser perseguido de “forma absoluta”41. Ao contrário, a 
verdade deve ser vista como um ingrediente que integra a linguagem, 
o contexto histórico, a singularidade do caso concreto. Portanto, deve 
ser concebida de forma não absoluta nem arbitrária, mas, acima 
de tudo, de forma livre e pragmática. O processo judicial, pois, não 
pode ficar refém de verdades “últimas”, “universais”, sob pena de 
negarmos a realidade, pecarmos em inefetividade e, principalmente, 
nos distanciarmos de uma justiça democrática e constitucionalmente 
possível.
Importa aqui, sobretudo, definir bem claramente quais os níveis 
da discussão que estamos nos propondo desenvolver, principalmente 
porque tratamos de dois paradigmas contrapostos dentro de um 
mesmo contexto social: de um lado, o paradigma racionalista, que 
podemos denominar de “ética do infinitismo”, atualmente instituído no 
sistema vigente com a característica do positivismo legalista; de outro, 
o paradigma do cuidado42 ou da finitude43, que iremos denominar 
de “ética da responsabilidade” (Hans Jonas), compreendendo o 
“método”44 fenomenológico hermenêutico (Heidegger) como forma de 
superação do racionalismo reducionista.
Seguimos, assim, em frente para tratarmos da questão relativa 
à verdade no Direito: seria ela uma possibilidade ou um mito? Para 
impessoal prescreve”� INWOOD, Michael� Op� cit�, p� 12� Consulte-se, no Direito, acerca da inautenticidade, também o que refere 
HOMMERDING� Adalberto Narciso� Fundamentos para uma compreensão hermenêutica do processo civil� Porto 
Alegre: Livraria do Advogado, 2007; HOMMERDING, Adalberto Narciso� O § 3º do art� 515 do Código de Processo Civil: uma análise 
à luz da filosofia hermenêutica (ou hermenêutica filosófica) de Heidegger e Gadamer. Revista da Ajuris, v� 57, p� 9-57, 2003�
41 Sobre a temática da verdade como mito, conferir: HOMMERDING, Adalberto Narciso; MOTTA, Francisco José Borges� O tempo do 
processo e o mito da verdade: uma reflexão hermenêutica sobre a tutela preventiva dos direitos coletivos. In: Lúcio Delfino; Fernando 
Rossi; Luiz Eduardo Ribeiro Mourão; Ana Paula Chiovitti� (Org�)� Tendências do moderno processo civil brasileiro - 
aspectos individuais e coletivos das tutelas preventivas e ressarcitórias� Belo Horizonte: Fórum, 2008, v�, p� 117-139�
42 Segundo clássicos dicionários de filologia, alguns estudiosos derivam cuidado do latim cura� Esta palavra é um sinônimo erudito 
de cuidado e é usada na tradução de Ser e Tempo, de Martim Heidegger� Em sua forma mais antiga, cura em latim se escrevia 
coera e era usada num contexto de relações de amor e de amizade� Expressava a atitude de cuidado, de desvelo, de preocupação 
e de inquietação pela pessoa amada ou por objeto de estimação� BOFF, Leonardo� Saber cuidar ética do humano – 
Compaixão pela Terra� Petrópolis: Vozes, 1999, p� 90-91�     
43 A finitude é a condição humana de ser-lançado, de ser-projeto, ou seja, como podemos interpretar da leitura de Heidegger em Ser e 
Tempo: nascemos em direção à morte. A finitude nos faz agir autenticamente, nos faz pensar, nos retira da medianidade.
44 “Fazemos uso do termo ‘método’ entre aspas para distingui-lo da acepção que em torno dele se constrói na modernidade no sentido 
de um procedimento mecânico prévio capaz de ordenar e estruturar o conhecimento de algo� Para esse sentido, usamos o termo 
método sem aspas. Com ‘método’ queremos significar – como esclarece Heidegger – o caminho por meio do qual se segue a coisa”. 
OLIVEIRA, Rafael Tomaz de� Decisão judicial e o conceito de princípio� A hermenêutica e a in(determinação) do 
direito. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2008, p� 208�
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responder a questão, temos de verificar a relação da verdade com a 
liberdade, da verdade com a obra de arte, do Processo Civil com o 
paradigma racionalista. Ao trabalho, pois.
OS DOIS PARADIGMAS: A ÉTICA DA METAFÍSICA 
(RACIONALISTA) E A ÉTICA DO CUIDADO 
(RESPONSABILIDADE) 
Quando falamos em ética queremos nos referir às reflexões 
acerca dos modos de agir socialmente, coletivamente. Nesse sentido, 
ela funciona como um “dosador” da moral. A ética nada tem a ver 
com formas de vontade deste ou daquele grupo (razão prática), mas 
funciona atuando de forma bastante contundente diante de abismos 
criados pela própria sociedade.
Portanto, quando falamos de duas éticas que se contrapõem 
estamos falando de dois abismos sociais. Esses abismos sociais 
fizeram com que, em determinado momento histórico, cada um a seu 
tempo, diante de determinada necessidade, pudessem servir ou atuar 
como precursores de um novo paradigma45.
Sabemos que as bases histórico-sociais do Ocidente, bastante 
influenciado pelo cientificismo, propiciaram o nascimento e o 
desenvolvimento do positivismo jurídico, decorrente de uma real 
necessidade social da época46.
Da mesma forma como ocorreu com a influência do positivismo 
nas relações sociais e no Direito, já há algumas décadas passamos 
a conviver com um novo conceito de ética ou um novo paradigma. 
Toda vez que se pensa na ética do cuidado, imaginamos este 
processo ocorrendo mais intensamente na vida das pessoas a 
partir de discussões sociais envolvendo a coletividade, o bem estar 
social, a preocupação com as minorias, com o multiculturalismo, 
cosmopolitismo etc. Apenas para exemplificar, há alguns anos sequer 
45 “A filosofia ocupa um importante lugar na cultura apenas quando as coisas parecem estar caindo aos pedaços – quando crenças 
há muito arraigadas e amplamente aceitas estão ameaçadas”� RORTY, Richard� Filosofia como política cultural. São Paulo: 
Martins Fontes, 2007, p� 128�
46 O positivismo jurídico na modernidade ganha bastante força a partir do momento em que a sociedade almeja estabilidade e 
segurança jurídica, principalmente para coibir o “arbitrário” que até então representava o Estado�
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ouvíamos falar em meio ambiente ou em preservação ambiental; não 
existiam programas e campanhas estatais e paraestatais ligadas às 
questões ambientais. O fato de ocorrerem extinções de espécies de 
animais e devastação de ecossistemas era, pela maioria, encarado 
como mais uma fatalidade.
Muito provavelmente, a partir das últimas três décadas, a temática 
central que determina os diversos meios de comunicação não é 
outra senão a preservação da vida, o cuidado com o meio ambiente, 
a preocupação com o futuro (do planeta), a moralidade política, a 
efetividade judicial, apenas para citar alguns. Enfim, instaurou-se 
uma tendência do cuidado e da responsabilidade que repercute nas 
atividades mais comezinhas, como na conduta, por exemplo, das 
crianças, que, desde cedo, já se conscientizam sobre o problema do 
destino de materiais e resíduos domésticos, situação raríssima de se 
encontrar, por exemplo, por quem viveu a infância até a década de 70.
Partindo do pressuposto de que a ética exerce uma espécie de 
controle na moral, como um agir reflexivo e crítico, não há como negar 
que a transformação ou mudança de paradigma exercem uma força 
bastante grande em todos os setores da sociedade.
Não é à toa que nas últimas décadas temos vivenciado 
algumas transformações modelares em toda a sociedade. A ética 
e a responsabilidade têm sido uma constância em setores onde, 
anteriormente, não havia mínimas preocupações com dita questão. Não 
que tenhamos erradicado a corrupção ou que tenhamos nos tornado 
“homens ecológicos” ou atingido um modelo ideal de conduta pautada 
pela boa-fé e pelo cuidado. Não é isso! Inexoravelmente, estamos 
num processo de transição que se pode denominar de “paradigma da 
responsabilidade”, do cuidado, da finitude47, nas palavras de Zeljko 
Loparic48. Há, assim, uma preocupação natural com os direitos das 
47 “Hoje, o infinitismo está em crise tanto na filosofia como no resto da cultura ocidental. O relativismo teórico e a falibilidade são moeda 
corrente nas teorias da natureza� A morte das utopias e do messianismo secularizado sinaliza a mea culpa das éticas infinitistas. 
Também perderam a força as ideias correlatas do progresso e da perfectibilidade do homem� A fantasia de criar o ‘novo homem’, 
quando prevaleceu, revelou-se um caminho de retorno à barbárie”� LOPARIC, Zeljko� Ética e finitude� São Paulo: Educ, 1995, p� 
09-10�
48 LOPARIC, Zeljko� Op� cit�
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minorias; fala-se em cosmopolitismo49, multiculturalismo, cidadania, 
soluções alternativas de conflito, alteridade; há, enfim, uma tendência 
coletiva voltada ao cuidado.
Podemos citar, nesse contexto, como uma das características mais 
marcantes da modernidade, o processo de judicialização dos litígios, 
a solução de conflitos via Poder Judiciário. O desenvolvimento desse 
processo de judicialização, evidentemente, decorreu de uma exigência 
social de pacificação, visando evitar a instauração de uma justiça 
privada, paralela ao Estado. Pois bem, agora, estamos notando, em 
todos os “cantos”, o surgimento de formas alternativas de soluções de 
conflitos, uma preocupação constante com a o protagonismo judicial, 
com a composição do litígio, com a aproximação dos litigantes... 
Significa dizer que temos uma ética da responsabilidade avançando 
lentamente como uma forma de superação de um abismo social de 
conflito instaurado e das instituições que não dão mais conta50.
Outra característica contemporânea é a de que, no âmbito do 
Direito, notadamente no Brasil, nunca se legislou tanto para a proteção 
e melhoria da situação dos historicamente oprimidos. Estatuto da 
Criança e do Adolescente, Código de Defesa do Consumidor, Lei Maria 
da Penha, Lei da Alienação Parental, Estatuto do Idoso, apenas para 
citar alguns institutos legais, constituem exemplos do que afirmamos.
Poderíamos pensar nas pessoas que historicamente foram 
oprimidas e que agora são agraciadas pela “bondade” do Estado que, 
por um instante, parece ter acordado para a valorização daqueles que 
são naturalmente hipossuficientes (crianças, mulheres e idosos). Será 
mesmo que isso ocorre? Sinceramente, preferimos acreditar em algo 
mais profundo, de caráter transcendental, de cunho ético e ligado à 
mudança de paradigma, talvez fortalecido e impulsionado pela própria 
situação de insuficiência das instituições públicas de cariz legal-
reducionista. 
Há, sim, atualmente, uma preocupação com a responsabilidade, 
numa espécie de virada da existência humana e com a possibilidade 
de assumirmos o compromisso de viver com responsabilidade, de 
49 Embora Immanuel Kant já denunciasse o problema na sua obra A Paz Perpétua (1795)�
50 Situação que há muito vem sendo denunciada no Brasil por Lenio Luiz Streck�
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sermos autênticos51. Veja-se que a finitude contempla em seu lado 
positivo um dado fundamental da existência, pois ela somente tem 
sentido para quem existe. Tal condição não tem outro sentido senão de 
nos impulsionar como projeto52 e nos afastar de uma vida inautêntica.
O cuidado, como modo de ser do ser-aí, é condição de possibilidade 
de promoção da vida autêntica. Nesse sentido, Leonardo Boff afirma 
que
[���] o cuidado é ainda mais que um ato e uma atitude entre 
outras. Disse-o o filósofo que melhor viu a importância essencial 
do cuidado, Martin Heidegger (1889-1976) em seu famoso Ser e 
Tempo: ‘Do ponto de vista existencial, o cuidado se acha a priori, 
antes de toda atitude e situação do ser humano, o que sempre 
significa dizer que ele se acha em toda atitude e situação de 
fato’� Quer dizer, o cuidado se encontra na raiz primeira do ser 
humano, antes que ele faça qualquer coisa. E, se fizer, ela sempre 
vem acompanhada de cuidado e imbuída de cuidado. Significa 
reconhecer o cuidado como um modo-de-ser essencial, sempre 
presente e irredutível à outra realidade anterior� É uma dimensão 
fontal, originária, ontológica, impossível de ser totalmente 
desvirtuada53�
Mas retornemos à verdade. Falar em verdade, neste contexto de 
ética da responsabilidade, significa fundamentalmente apontar para 
a necessidade de se conceber a verdade por outro viés, diferente do 
falso ambiente de certeza e exatidão determinado pela modernidade54.
A verdade aparente, fundada naquilo que se consegue 
visualmente se perceber, não é verdade. Assim como as realidades 
que foram forjadas de forma arbitrária não servem mais como pano 
51 Autenticidade na concepção heideggeriana, ou seja, de não nos deixarmos dominar pelo geral (“a gente”), no sentido de tomarmos 
a frente das coisas, sermos críticos, exercermos plenamente o existencial de estar lançado, como projeto� Portanto, aberto 
infinitamente a possibilidades... 
52 “Dasein sempre projeta a si mesmo sobre as suas possibilidades, embora o leque de possibilidades varie, dependendo do grau de 
sua decisão (ST, 385)� Ao fazê-lo, ele compreende a si mesmo em função das possibilidades que lhes são abertas� Dasein projeta 
a si mesmo em seu próprio projeto – este é um dos significados da afirmação de que um projeto é LANÇADO”. INWOOD, Michael. 
Op� cit�, p� 152-153�
53 BOFF, Leonardo� Op� cit�, p� 33-34�
54 “Uma notável característica das utopias modernas era a atenção dedicada ao planejamento meticuloso dos cenários da vida 
cotidiana – o planejamento e o desenho do espaço da cidade, onde a grande maioria dos habitantes dos mundos futuros deveria 
viver� E esperava-se que a clareza e a uniformidade do cenário externo assegurassem uma clareza e uma uniformidade do 
comportamento humano, sem deixar espaço para a hesitação, a incerteza ou a ambivalência”� BAUMANN, Zygmunt�  A sociedade 
individualizada. Vidas contadas e histórias vividas� Rio de Janeiro: Zahar, 2001, p� 87�
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de fundo para se falar em verdade. Notadamente, iremos identificar, 
a partir daqui, que algumas inovações como, por exemplo, a 
utilização do discurso argumentativo habermasiano, não é suficiente 
para estabelecer propriamente a discussão sobre verdade, pois, de 
uma forma travestida, acabam por retornar aos mesmos problemas 
identificados na filosofia da consciência55. Mas sigamos adiante.
A VERDADE NO DIREITO: POSSIBILIDADE OU 
MITO?
De acordo com o que desde sempre verificamos nas discussões 
da doutrina tradicional do processo brasileiro56, sem jamais perder de 
vista a importância para o direito da relação imediata entre os fatos e 
a verdade, cinge-se a verdade em “verdade real” e “verdade formal”. 
A primeira seria aquela que chega ao juiz, reveladora dos fatos e com 
uma linha de coerência histórica, nem sempre corroborando a vontade 
das partes; a segunda é a resultante do próprio processo, embora 
muitas vezes sem uma correspondência exata com a realidade dos 
fatos e com a tradição histórica.
Parece-nos, no entanto, que a necessidade que levou com que 
se fizesse tal distinção entre verdade real e verdade formal decorre 
da própria diversidade existente entre o processo civil e o processo 
penal. Por tratarem esses ramos do Direito de bens de relevância 
diametralmente opostos, verifica-se que ao processo civil é dado 
contentar-se com uma verdade meramente formal, por não haver, de 
regra, bens indisponíveis, salvo os casos de direitos difusos, direito 
à saúde...; enquanto que, no processo penal, a preocupação pela 
verdade real se acentua decorrente da indisponibilidade dos bens 
tutelados.
De concreto, nesta distinção, retiramos somente que no processo 
civil, visivelmente, há um menor desapego às formalidades, num 
55 “Gadamer se opõe à tese husserliana da filosofia elaborada como uma ciência estrita, onde a consciência se apresenta como 
consciência pura, como um eu transcendental� O reconhecimento da historicidade do ser humano, que impede conceber o homem 
como um sujeito que enfrenta o mundo sem suposições, sem pré-juízos, diferencia a filosofia de Gadamer da fenomenologia 
de Husserl e do racionalismo de Descartes”� GAETA, Rodolfo; GENTILE, Nélida; LUCERO, Susana� Aspectos críticos das 
ciências sociais. Entre a realidade e a metafísica� São Leopoldo: Unisinos, 2007, p� 197� 
56 Como exemplo, podemos citar doutrinadores como Moacyr Amaral dos Santos, Cândido Rangel Dinamarco, Luiz Francisco Torquato 
Avolio, para lembrar apenas alguns deles�
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sentido de priorizar a celeridade. De qualquer forma, não imaginamos 
qualquer tipo de relação processual descomprometida com a verdade, 
seja ela a dita verdade formal ou a dita verdade real, sob pena, então, 
de estarmos enfraquecendo demasiadamente o crédito social que 
detém (ou deve ter) a jurisdição.
Falar em “verdade eternas” 57, no entanto, significa entrarmos 
num terreno movediço e cercado de mitos e utopias, pois, ao fim e ao 
cabo, a verdade que se propala como indispensável à finalidade do 
processo tem um valor muito mais ligado à legitimação das decisões 
judiciais, como fundamento para manter o reconhecimento social da 
jurisdição, do que propriamente a se chegar ao substrato da mais 
“pura” verdade.
Assim, a verdade objetiva amplamente propalada e avidamente 
perseguida nos processos judiciais, em grande medida, não ultrapassa 
a função de legitimar e preservar o crédito social da prestação 
jurisdicional, pois se pretende criar a impressão de que a decisão 
amparada na mais pura verdade está certificada pela justiça e, dessa 
forma, é capaz de superar a dúvida que possa contaminar a melhor 
decisão58.
De tudo, falar de verdade formal e verdade real no processo 
dentro de um contexto dogmático e epistemológico até reconhecemos 
possível. Entretanto, quando nos damos conta de que este processo 
de que falamos é o instrumento criado para dar cabo em soluções de 
conflitos entre pessoas, instaura-se uma sensação no sentido de que 
esta discussão é inócua e contribui apenas para procrastinar ainda 
mais o processo judicial que já se caracteriza pela morosidade e pela 
inefetividade.
Nesse aspecto, Adalberto Narciso Hommerding59 aborda a 
incompreensível relação que se criou entre o processo e o mito da 
verdade:
57 “Afirmar ‘verdades eternas’ e confundir a ‘idealidade’ da presença, fundada nos fenômenos, com um sujeito absoluto e idealizado 
pertencem ao resto da teologia cristã no seio da problemática filosófica, que há muito não foram radicalmente expurgados”. 
Heidegger, Martin� Ser e tempo� Tradução de Márcia de Sá Cavalcante� Petrópolis: Vozes, 1999, p� 299�
58 E a prova disso se dá no mundo concreto� Quem já não deparou com uma sentença judicial totalmente divorciada da verdade?
59 HOMMERDING, Adalberto Narciso� Fundamentos para uma compreensão hermenêutica do processo civil� Porto 
Alegre: Livraria do Advogado, 2007, p� 201�
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É nesse contexto que ainda se tem buscado a ‘verdade’ como fim 
do processo, apesar de se saber que essa busca não passa de um 
grande mito� Inserida numa tradição metafísico-objetivante, que 
impede possa perceber a inadequação da ideia de verdade como 
correlação entre intelecto e a coisa, e diante da incapacidade 
de seu instrumental para resolver os conflitos de modo efetivo, 
a jurisdição brasileira, em pleno Estado Democrático de Direito, 
continua apegada aos dogmas do Estado Liberal de Direito� Assim 
é que, diante dos elevados graus de celeridade e provisoriedade 
da sociedade contemporânea, o Judiciário ainda continua 
trabalhando com categorias desvinculadas do real� 
Em meio a esta discussão sobre espécies de verdade chegamos 
a uma única certeza: a de que o ideal de verdade universal e absoluto 
tão almejado e propalado no processo não passa de uma miragem, 
de uma utopia, de algo que não se concretiza. Não podemos falar de 
verdade formal, muito menos de verdade real (absoluta), simplesmente 
porque esta verdade que se quer atingir não constitui nem integra a 
estrutura existencial do sujeito, principalmente porque a verdade está, 
também, na não verdade60. O Dasein, portanto, está tanto na não 
verdade como na verdade. Isto significa que o Dasein decadente se 
perdeu em seu “mundo”61 e se distancia da verdade, como ser-com 
impessoal.
Da leitura de Ser e Tempo, constatamos que Heidegger é 
categórico ao afirmar que o conceito de verdade está também na não 
verdade, ou seja, ela não se dá como uma característica intrínseca 
das coisas, mas irá aparecer como uma descoberta, num desvelar 
constante (diferença ontológica).
O processo interpretativo, assim ensina Hans-Georg Gadamer, 
pode reiterar-se ad infinitum, já que a tarefa hermenêutica consiste 
num trabalho nunca acabado, pois no transcurso da história é contínuo 
o crescimento do contexto da obra que buscamos compreender. 
Variam as conjecturas e mudam as perspectivas com as quais o 
texto foi considerado, tornando sempre possíveis novas e melhores 
interpretações.  
60 Conforme Martin Heidegger, parágrafo 44º de Ser e Tempo.
61 HEIDEGGER, Martim� Op� cit�, p� 290�
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O fenômeno da verdade liga-se à questão da descoberta e do 
caráter de relação com o mundo que se dá pela pre-sença62. De forma 
livre e não induzida para um resultado pretendido, como Heidegger 
a concebe: “A verdade como abertura e ser-descobridor, no tocante 
ao ente descoberto, transforma-se em verdade como concordância 
entre seres simplesmente dados dentro do mundo. Com isso, 
fica demonstrado o caráter ontologicamente derivado do conceito 
tradicional de verdade”63.
No §44 de Ser e Tempo, Heidegger aborda a questão da 
verdade e deixa bastante claro que ela não pode ser encontrada nas 
proposições64 pura e simplesmente, principalmente porque a verdade 
não está na definição metafísica, mas decorre da questão do ser e de 
sua manifestação fenomenológica. 
Sobre o conceito tradicional de verdade65, Heidegger irá dizer que 
“para se esclarecer a estrutura da verdade, não basta simplesmente 
pressupor esse todo relacional, mas é preciso reconduzir o 
questionamento a seu contexto ontológico que sustenta esse todo como 
tal”66. A verdade não possui, portanto, a estrutura de uma concordância 
entre conhecimento e objeto, no sentido de uma adequação entre um 
ente (sujeito) e um outro ente (objeto).  Neste sentido é que Wálber 
Araújo Carneiro diz que “o fato de uma proposição poder ser falsa é a 
prova inequívoca de que a verdade não está na proposição”67.
Assim, podemos afirmar seguramente que a questão central da 
verdade encontra-se na diferença ontológica68, ou seja, no movimento 
circular entre o como apofântico69 e o como hermenêutico. A verdade 
62 Na versão brasileira de Ser e Tempo, publicada pela Editora Vozes, a tradutora Márcia de Sá Cavalcante opta por substituir a 
expressão ser-aí por pre-sença na tradução da palavra Dasein, enquanto que para o original de Heidegger 
esta definição se resumiria meramente para definição do homem.
63 HEIDEGGER, Martin� Op� cit�, p� 294�
64 “A proposição permanece considerada em todo o pensamento de Heidegger um modo inferior de discurso. Podemos afirmar algo de 
entes, mas não do ser� Fazê-lo acaba por apresentar ser como um ‘objeto’”� INWOOD, Michael� Op� cit�, p� 154�
65 “Três teses caracterizam a apreensão tradicional da essência da verdade e a opinião gerada em torno de sua primeira definição: 1. O 
‘lugar’ da verdade é a proposição (juízo)� 2� A essência da verdade reside na ‘concordância’ entre o juízo e seu objeto� 3� Aristóteles, 
o pai da lógica, não só indicou o juízo como o lugar originário da verdade, como também colocou em voga a definição da verdade 
como ‘concordância’”� HEIDEGGER, Martin� Op� cit�, p� 282�  
66 Idem, p� 284�
67 CARNEIRO, Wálber Araújo� Hermenêutica jurídica heterorreflexiva: Limites e possibilidades de uma filosofia no 
direito� Tese de Doutorado, Universidade do Vale do Rio dos Sinos, Programa de Pós-Graduação em Direito, 2009, p� 166�
68 Pode ser dito como a distinção entre ser e ente, que se levam apartados um do outro e, ainda assim, relacionados um com o outro�
69 Heidegger distinguiu o como apofântico do como hermenêutico, existenciário hermenêutico (Ser e Tempo, § 33º� O 
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é algo que faz ver o ente, mas não se encontra dentro do ente 
como característica objetiva de sua estrutura: está no acontecer 
fenomenológico do ser que se dá a partir da abertura.
A verdade será considerada, assim, como movimento, um 
acontecer, um desvelamento. Esse movimento não é um processo 
decorrente de uma intencionalidade da consciência prévia, mas, ao 
contrário, é o resultado de um acontecer da verdade, que tem como 
condição de possibilidade a abertura do ente, historicamente70.   
Mas se a verdade reside no ser, o que garantiria que o ser que 
acontece é um ser verdadeiro? A resposta a este questionamento se 
constitui um dos pontos centrais da filosofia existencial de Heidegger. 
Nada poderá garantir que o ser da verdade é um ser verdadeiro, pois 
a verdade também reside na não verdade71, como já dito.
Heidegger ensina que “Em sua constituição ontológica, a 
presença é e está na ‘não verdade’ porque é, em sua essência,‘de-
cadente’. Todavia, somente na medida em que a pre-sença se abre 
é que ela também se fecha; e somente na medida em que, com a 
pre-sença, já sempre se descobriram os entes intramundanos é que 
eles, enquanto encontro possível dentro do mundo, já se encobriram 
(velaram) e deturparam”72.
No acontecer fenomenológico, o ente que vem ao nosso encontro 
se manifesta com uma abertura parcial. Jamais teremos do ente uma 
abertura absoluta que nos possibilite conviver unicamente com a 
verdade, pois não é característica existencial do ser-aí se manifestar 
de forma totalmente aberta e transparente.
“como apofântico” é o como da asserção (Aussage) e corresponde ao como de estar presente (Vorhande), é o como do estar 
à mão (Zuhande), pode-se considerar um objeto determinado e se perguntar sobre as suas propriedades, ou seja, pergunta-se 
pela mesa e se responde com asserções relativas à mesa� Enquanto que o como hermenêutico iremos perguntar pelo para que da 
mesa, deixando bem claro que as propriedades de um objeto não determinam a sua condição existenciária�
70 “As afirmações de verdade, para Heidegger, fundamentam-se numa estrutura ontológica, um aspecto da qual é o facto de que os 
seres humanos se encontram em contextos historicamente variáveis”� HODGE, Joanna� Heidegger e a Ética� Lisboa: Instituto 
Piaget, 1995, p� 297�
71 “A dejecção da existência inautêntica é, pois, possível, porque a própria verdade implica em si a não verdade, como obscurecimento 
ligado necessariamente a toda a iluminação� O que em Sein und Zeit permanecia como um enigma e a razão de o Dasein estar 
quase sempre, e em primeiro lugar na existência inautêntica, é aqui referido à própria essência da verdade, isto é, à própria estrutura 
do ser: com efeito, quando falamos do ente na sua totalidade, adverte Heidegger, na realidade pensamos no ser, por mais que, 
desde há muito tempo (e esta é a história da metafísica) estejamos habituados a concebê-lo apenas em referência à totalidade do 
ente”� VATTIMO, Gianni� Introdução à Heidegger� 10� ed� Lisboa: Instituto Piaget, 1996, p� 84�
72 HEIDEGGER, Martin� Op� cit�, p� 290-291�
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O ser jamais se mostra isolado do mundo. O seu existencial é 
ser-com (a gente) em meio ao contexto social em que vive e, por conta 
disso, nunca se mostra por inteiro. Isso, então, constitui uma das 
variáveis que constituem e caracterizam o ente do ser na diferença 
ontológica, pois nunca o veremos como um todo e nunca o veremos 
na completude e seu contexto.
O paradigma heideggeriano nos aponta para um contexto mais 
harmônico dessas relações, pois o ser acontece como hermenêutico, 
em projeto que não dominamos e que se antecipa independentemente 
das nossas vontades. Portanto, podemos concluir que todo o acontecer 
antecipado é, necessariamente, um acontecer verdadeiro.
No ponto, Wálber Araújo Carneiro comenta o seguinte:
Certamente, haverá algo de subjetivo na compreensão – afinal, 
o que acontece depende de uma visão de mundo e a ‘história 
de vida’ do sujeito será determinante para tanto – mas isso não 
significa que esse acontecer seja um arbítrio, pois ele sequer 
terá tempo para optar por um projeto compreensivo determinado 
ou para pensar em métodos constitutivos desse projeto� Tudo 
chegará tarde� No acontecer originário sempre haverá a verdade, 
porque sempre haverá um desvelamento que trará à tona um 
sentido do ente que fora construído intersubjetivamente e no qual 
o dasein está imerso� Só faz sentido falar em verdade porque o eu 
está aí com os outros� Se estivéssemos sozinhos e se esse estar 
sozinho significasse ausência total do outro, o eu sozinho seria 
equivalente a Deus� E para Deus não faz sentido falar em verdade 
e em conhecimento, tampouco em diferença ontológica entre ente 
e ser� Só falamos em verdade e em conhecimento porque há 
um mundo de sentido que não construímos sozinhos, e que já 
pressupõe o estar com o outro73�   
A verdade do ponto de vista fenomenológico deve ser uma 
verdade democrática, pois não se harmoniza com o arbitrário. 
Portanto, o ser que se projeta autenticamente não permite espaço 
para a arbitrariedade nem para o totalitarismo, pois qualquer verdade 
imposta é necessariamente uma verdade a-histórica e dissociada da 
faticidade.  
Percebe-se mais claramente a sutileza dos conceitos de verdade 
quando nos deparamos com conceitos (inexoravelmente) “abertos”, 
73  CARNEIRO, Wálber� Op� cit�, p�170�
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que deixam ao intérprete toda a carga valorativa, como, por exemplo, 
o disposto no art. 312 do Código Penal74, o qual autoriza o juiz decretar 
a prisão preventiva para a preservação da “ordem pública”. Ora, o 
conceito descrito na norma jurídica é tão subjetivo que, invariavelmente, 
a decisão judicial que se fundamenta unicamente com base neste 
critério torna-se por vezes arbitrária e de difícil relacionamento com o 
que seria propriamente verdade.
Quando alguém é preso especificamente em nome da “ordem 
pública”, dá-nos a impressão de que o julgador não está preocupado 
se o seu decreto se encontra ou não contextualizado numa realidade 
que permita ser utilizado. Ao contrário, passa-nos a impressão de que 
a única preocupação de verdade que o juiz teria está relacionada ao 
fato de ser aceito como verdade que somente ele (o juiz) detém a 
capacidade para melhor compreender o que seja aquele conceito, 
pois a lei é apenas o instrumento do exercício de uma metodologia 
rígida, que é propriedade exclusiva do julgador.
Neste contexto, a verdade passa a ser algo criado e pré-ordenado 
dentro de um determinado contexto social para manter e determinar 
certas ideologias sociais em detrimento de outras. Para exemplificar, 
poderíamos citar inúmeros movimentos sociais de abrangência 
social nacional e internacional, que historicamente foram solapados 
e reprimidos por contextos sociais altamente arbitrários75, pois 
detentores de verdades absolutas sem liberdade para qualquer tipo 
de manifestação contrária, mesmo que de origem popular.
Daí a grande contribuição da democracia que possibilita a 
abertura. A abertura possibilita a reflexão sobre alguns conceitos que 
são considerados absolutos. 
Em alguns momentos históricos poderíamos entender uma 
manifestação pública de determinada orientação sexual como 
“atentado a ordem pública”. Igualmente poderíamos entender como 
subversão manifestações de grupos étnicos postulando maior 
inserção na educação; ou grupos de trabalhadores rurais postulando 
que o Estado tenha uma efetiva política de reforma agrária.
74  A prisão preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução 
criminal, ou para assegurar a aplicação da lei penal, quando houver prova da existência do crime e indício suficiente de autoria.
75  A Colonização da África e das Américas, o Regime nazi-fascista, a Ditadura Militar na América Latina, para citar alguns momentos 
históricos de arbítrio instaurado�
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E poderíamos ir mais longe ainda caso nos perguntássemos sobre 
o conceito de dignidade da pessoa humana76. O que é isto? Qual seu 
significado? Por certo, podemos concordar que seu conteúdo hoje é 
diverso do que o foi ontem, bem como, muito provavelmente, será 
diverso daquele amanhã. 
Portanto, o fato é que, em grande medida, as verdades estão 
intimamente ligadas aos acontecimentos históricos e à sedimentação 
social, pois têm função de manutenção e monopolização de poder, 
notadamente dentro dos contextos políticos e filosóficos de matriz 
positivista.
Nesta altura, já é possível enxergar com mais precisão o lugar 
próprio da verdade. Heidegger irá nos dizer que a compreensão 
poderá vigorar propriamente ou impropriamente. A verdade ou o 
desvelamento irá acontecer quando a compreensão acontece de 
forma livre e autêntica. É aí que aparecerá a verdade da existência77.
E a verdade da existência, por sua vez, está ligada à liberdade. 
Quando falamos em liberdade, não queremos falar da concepção 
de liberdade descrita pela tradição. A liberdade de que se fala não 
advém da ideia de liberdade como propriedade do sujeito, ou seja, 
como mera vontade ou faculdade do homem. Em Heidegger, a 
liberdade é um modo de ser, devido à compreensão do homem como 
Dasein. Portanto, a liberdade de que se trata é aquela que deixa ser 
o ente, retirando-o de sua obscuridade, fazendo-o vir à tona. Trata-se 
do comportamento ou possibilidade de ser aquilo que deixa o ente 
livre para se desvelar. O Dasein, então, constitui-se como posse da 
liberdade, pois fora de liberdade não há Dasein.
Neste sentido, Alexandre Marques Cabral bem observa:
Devido ao comportamento, o Dasein funda um horizonte 
significativo em cujo seio a totalidade do real se dá. Neste sentido, 
76  Dignidade da pessoa humana tinha um significado no século XIX. No século XX, seguramente, podemos relacionar a dignidade 
da pessoa humana à ideia de liberdade, democracia, direitos sociais� Atualmente, vemos decisões judiciais concedendo “Viagra” a 
algumas pessoas em nome da dignidade da pessoa humana (direito à felicidade). Quem se atreve a afirmar qual o preenchimento 
que poderá dar ao indício formal “Dignidade da pessoa humana” no futuro?
77  “Mas, por causa da decadência, o real tende a aparecer impropriamente, ou seja, velando seu ser mais próprio, posto que, na 
decadência, a compreensão é norteada pelo impessoal� Se a compreensão autêntica gera a verdade da existência, a decadência 
gera a não verdade ou o velamento originário� Ser na verdade e na não verdade é o destino do Dasein”� CABRAL, Alexandre 
Marques� Heidegger e a destruição da ética� Rio de Janeiro: UFRJ, 2009, p� 92�
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caso este horizonte não deixasse o Dasein livre para relacionar-
se com os entes, não haveria enunciação e, concomitantemente, 
a verdade no sentido tradicional não vigoraria� Somente neste 
ser livre a concordância pode vigorar – esta é a liberdade no 
sentido arcaico-originário� Ser livre, então, não é uma propriedade 
do sujeito humano; nada tem a ver com ter posse do destino da 
vontade; não se trata de algum tipo de livre-arbítrio� Liberdade, 
aqui, é a própria essência da verdade, ou seja, é a condição de 
possibilidade de toda adequação entre proposição e a coisa� 
Por isso a sentença de Heidegger: ‘A essência da verdade é a 
liberdade’78�  
Por fim, a verdade é contingente e deve se concentrar o mais 
próximo possível do espaço hermenêutico, aquele que jamais irá 
prescindir do real, que dá condições de possibilidade para que a 
verdade se dê indissociada da experiência prática, histórica, filosófica 
e artística que é própria da condição humana e essencial à construção 
do conhecimento. Como experiência prática e histórica, a verdade irá 
se relacionar com a historicidade. É o que veremos a seguir. 
A RELAÇÃO ENTRE VERDADE E LIBERDADE 
Hans Georg Gadamer sustentava, em suas lições, a relação da 
historicidade79 com a filosofia e a formação do pensamento como algo 
que não conseguimos ignorar. Portanto, a verdade significa sempre 
a relação entre presença e pensamento que constitui e define uma 
época histórica específica, uma época de presença.
E o Direito talvez seja o que melhor exemplifica esta relação entre o 
tempo, a historicidade e a verdade, pois, quando indagamos a respeito 
das coisas, já temos uma ideia prévia acerca de sua constituição; fala 
já a história. Ovídio A. Baptista da Silva, há muito tempo, definia muito 
bem essa relação: “Houve tempo em que as jovens que se exibissem 
com maiôs de duas peças nas praias brasileiras corriam o risco de 
78  CABRAL, Alexandre Marques� Op� cit�, p� 93�
79  “Só um existente que em seu ser é essencialmente futuro, de tal modo que, livre para a morte, possa, destruindo-se nela, deixar-se 
desculpar da presença que de facto realiza – por outras palavras: só um existente que, enquanto futuro, seja uma simultaneidade 
inicial um existente que é ‘tendo-sido’ (Gewesend) pode, transmitindo-se a si próprio a possibilidade que recebe em herança, 
assumir a própria derelição e, no mesmo instante, ‘ser para o seu tempo’� Só uma temporalidade autêntica, que é ao mesmo tempo 
temporalidade finita, possibilita algo como um destino, isto é, uma historicidade autêntica”. TROTIGNON, Pierre. Heidegger� 
Biblioteca Básica de Filosofia. 1965, p. 74.
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responder a processo criminal por atentado violento ao pudor. O 
Código Penal não mudou. Mudou o ‘fato’, não obstante conservar-se 
o mesmo. Sua ‘significação’ transfigurou-se, no curso do tempo”80.
Isso demonstra que, se fôssemos defensores da lei sem 
intervenção moral, ou seja, negando a historicidade que é própria 
do mundo e é própria de estar-no-mundo, certamente estaríamos 
adentrando uma zona artificial e de pura arbitrariedade, como 
idealizou o iluminismo ao conceber a lei como detentora de uma única 
vontade: a lei do tirano que acreditava ter produzido o milagre de um 
texto divinamente perfeito, posta ao julgador como a expressão de sua 
vontade.
Negar a faticidade sedimentada pela tradição histórica, portanto, 
é impor uma realidade artificial completamente divorciada das 
necessidades sociais. Lenio Luiz Streck, nesse aspecto, afirma que 
“no texto legal há sempre um contexto”, portanto, “quando o juiz aplica 
a lei estará aplicando não o texto-em-si, mas o sentido que esse texto 
adquiriu na tradição”81.      
Assim, não remanesce dúvida de que a verdade, embora 
sempre presente o sentimento utópico quanto a sua pureza e a sua 
universalidade, decorre de uma relação histórica, não arbitrária e 
livre82.
E quanto à relação verdade/liberdade, o ser-aí na sua relação 
consigo mesmo, onde se dá a possibilidade de ser ou não ser ele 
mesmo, inclui a liberdade como sendo uma de suas determinações 
fundamentais. Não é por outra razão que Paulo Rudi Schneider 
afirma: “A liberdade representa a possibilidade de o ser-aí ser mais 
propriamente si mesmo, ou permanecer numa situação imprópria em 
identificação inconsciente e nivelamento geral social”83.  
Veja-se que as formas de encontro do sujeito com a finitude 
integram, de forma igualmente originária com a liberdade, a estrutura 
80  SILVA, Ovídio A� Baptista da� Processo e ideologia� Rio de Janeiro: Forense, 2006, p� 173�
81  STRECK, Lenio Luiz� Jurisdição constitucional e hermenêutica� Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2002, p� 462�
82  “A essência da verdade desvendou-se como liberdade� Esta última é o deixar-ser ec-sistente o ente� Todo o comportamento aberto 
se desdobra (schwingt), deixando-ser o ente e tomando atitude perante tal ou tal ente particular� A liberdade concedeu, de antemão, 
todo e qualquer comportamento ao ente em totalidade, já que é abandono ao desvendamento desse ente em totalidade e como tal�” 
TROTIGNON, Pierre� Op� cit�, p� 75�
83  SCHNEIDER, Paulo Rudi� O outropPensar� Ijuí: Unijuí, 2005, p� 26�
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temporal de existência, o que possibilita o destino do homem e da sua 
historicidade. Portanto, o ser humano só é livre enquanto efetuação de 
escolha constante de si no processo de finitude84.
A liberdade decorrente do processo de ir e vir, velar e desvelar, 
pois, confunde-se com a própria verdade enquanto Aletheia85, no 
dar-se conta da ocorrência de si e se desvencilhar das redes de uma 
compreensão absolutamente neutralizada pela objetivação.
O dar-se conta da finitude e da possibilidade de ser projeto irá 
constituir uma liberdade que significa propriamente a ocorrência da 
verdade. Não uma verdade universal e estática, mas uma verdade 
constituída num ambiente fenomenologicamente hermenêutico. 
Nesse sentido, Paulo Rudi Schneider alude à conferência sobre a 
essência da verdade, de Heidegger:
Na conferência Sobre a essência da verdade a liberdade, é 
primeiramente explicitada como essência da verdade, entendida 
como proposição correta para, logo adiante, inverter-se, 
mostrando-se como verdade mais original do ser� Verdade mais 
original do ser� Verdade e liberdade se entretecem de tal forma 
que até a não verdade, livremente possível, não pode ser remetida 
à incapacidade subjetiva do ser-aí, mas à própria essência do 
ser� Assim, inversamente, é permitido dizer-se que o homem, no 
processo de realização da verdade, não se pode arvorar em ser 
o seu proprietário e produtor, mas que também nessa situação 
pode entender a compreensão ocorrente como dádiva do ser 
enquanto ser-aí que é� Entender-se como proprietário e produtor 
de liberdade fundamentada objetivamente seria o mero retorno 
enganoso à prisão do autoesquecimento da condição de ser-aí� O 
ser aí enquanto compreensão de ocorrência na verdade devolve 
todo o fundamento ao ser e, com isso, funda-se na liberdade 86�  
Contrariamente à liberdade, o autoritarismo a que ora nos 
referimos é aquele que se esconde sob o manto do racionalismo e 
do dogmatismo, formador do Direito contemporâneo, caracterizado 
principalmente como uma ciência formal e abstrata. E o juiz, ao exercer 
84  “É a finitude propriamente assumida que expressa a liberdade do ser humano”. Idem, p. 26.
85  “Aletheia é o termo grego para ‘verdade’, veracidade, honestidade, sinceridade� Nós perdemos a ideia do encobrimento e assim a 
força privativa de a-letheia: a luz é constante – nunca ligada ou desligada – e revela tudo que há qualquer um que olhe”� INWOOD, 
Michael� Op� cit�, p� 5�
86  SCHNEIDER, Paulo Rudi� Op� cit�, p� 27�
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a jurisdição dentro dos estritos termos das concepções metafísicas 
que recebeu e lhe formou, está a contemplar um autêntico estado de 
“autoritarismo judicial”, incrivelmente respaldado pela “legalidade”.
Observemos que as pessoas não se dão conta do incrível ardil 
que o sistema dogmático baseado na subsunção proporciona, já que 
não conseguem emergir para além do que acreditam estar sendo 
mostrado. Ficam, assim, impedidos de qualquer reação contrária ao 
legalismo porque o contexto onde tudo se dá é o de “razão pura”, 
herança do processo histórico que formou a sociedade moderna, 
profundamente enraizada e de difícil superação.
A partir da metáfora do artista e da obra de arte87, há o rompimento 
com o modelo dogmático com que estamos acorrentados – de 
cariz racional-legalista –; já que nos remete a enxergar a clareira, 
possibilidade para pensar o impensado, conduzir o Direito como 
condição de possibilidade, pois, do contrário, estamos condenados 
ao reducionismo de verdades universais, impostas pela tradição 
metafísica, que há muito vem produzindo efeitos colaterais no Direito. 
Quiçá pudéssemos conceber o mundo e as coisas da mesma forma 
com que o artista concebe sua arte, como genialmente observado por 
Gadamer88. Poderíamos pensar, então, no “juiz-artista”, por exemplo, 
constitucionalmente detentor de poder jurisdicional, que faz daquela 
atribuição o exercício de sua atividade própria e autêntica. Por certo 
que o juiz-artista seria, no exercício de sua tarefa constitucional, muito 
mais responsável com a jurisdição e preocupado com a efetividade do 
que qualquer outro.
O juiz artista é diametralmente oposto ao juiz da razão prática 
(solipsista) e do dogmatismo89. Do que se pode dizer do que não 
constitui o juiz-artista, por si só, prescinde definir. Agora, como 
87  Distinção feita por Heidegger entre obra de arte e instrumento: a obra de arte caracteriza-se pelo fato de se impor como digna de 
atenção enquanto tal; o instrumento se esgota no uso e na referência ao mundo, que será abordada adiante�
88  GADAMER, Hans-Georg� Verdade e método: traços fundamentais de uma hermenêutica filosófica. Tradução de Flávio Paulo 
Meurer� 3� ed� Petrópolis : Vozes, 1999�
89  É a metáfora do “Juiz Hércules” de Ronald Dworkin: “Hércules não é, nem de longe, um solipsista, um ‘protagonista’, alguém que 
decide sozinho� Ele é ‘Hércules’ não pela capacidade ‘sobre-humana’ de, com ‘bom-senso’, ‘prudência’ ou ‘discrição’ resolver, com 
‘justiça’, os casos que chegam à sua jurisdição� A sua ‘extraordinária capacidade’ não é voltada à introspecção, mas à compreensão 
do Direito como totalidade, e isso implica, necessariamente, tomar em consideração o que fizeram (com acerto) os demais juízes do 
passado e do presente, além da produção legislativa”� MOTTA, Francisco José Borges� Levando o direito a sério: uma crítica 
hermenêutica ao protagonismo Judicial� Blumenau: Conceito, 2010, p� 88�
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deveria ser o juiz-artista, podemos afirmar que ele não se define 
aprioristicamente, não se exaure como objeto, não se posiciona como 
“recurso” ou “instrumento” e, principalmente, atua sua jurisdição de 
forma constitucionalmente responsável. Voltaremos à questão no 
tópico subsequente, abordagem da obra de arte.
A VERDADE E A OBRA DE ARTE
Diante da intensa participação da historicidade do ser, tal 
característica irá repercutir na relação do Dasein com o mundo: o 
homem como ser-aí, ou seja, aberto ao mundo. Entretanto, o Dasein 
não está somente em relação com ser, mas, sim, está lançado num 
modo histórico de acontecer, que caracteriza o próprio ser, não como 
propriedade, mas como existencial.
Decorrente da diversidade das coisas que é própria do mundo e 
da impossibilidade de determinação dos fatos e dos acontecimentos, 
Hans-Geor Gadamer irá abordar a atividade existencial de Martin 
Heidegger a partir da metáfora da obra de arte.
A análise existencial heideggeriana a partir da obra de arte passa 
pela reestruturação do conceito de instrumento que, como se sabe, 
constitui noção fundamental utilizada em Ser e Tempo para definir o 
modo de ser das coisas, além de realizar uma revisão da noção de 
mundo com ele conexa.
O conceito inicialmente utilizado por Heidegger para definir o 
ser das coisas era de instrumento90. Entretanto, ao utilizarmos este 
mesmo conceito para as obras de artes, veremos que este conceito é 
insuficiente.
Gianni Vattimo, nesse sentido, explicita muito bem a relação 
autônoma que a obra de arte possui com o mundo, pois ela não precisa 
90  “Entre os vários conceitos de coisa que a tradição põe à nossa disposição, o conceito de instrumento revela-se como o menos 
inadequado, mas só porque implica uma concepção da coisa como combinação de matéria e forma; como tal, o instrumento implica, 
por um lado, uma disposição que o homem lhe impõe com vista aos seus próprios fins (a forma); por outro, uma consistência 
autônoma, a matéria, a que precisamente se lhe impõe a forma� Com esta interpretação do conceito de instrumento como termo 
médio entre coisa (o consistir autônomo do ente verificado pela matéria; que se revela um conceito bastante problemático à luz de 
Ser e Tempo), e obra (produto do homem), vai-se já muito além de Ser e Tempo� O pertencer a um mundo como estar determinado 
por uma função e, consequentemente, por certo significado, não é já o único elemento constitutivo do ser da coisa; ou, pelo menos, 
não de certo tipo de coisas como as obras de arte� Com efeito, a obra de arte caracteriza-se, para Heidegger, pelo facto de ser 
‘irredutível’ ao mundo, caracter que os instrumentos não têm: o facto de o instrumento, pelo menos enquanto funciona bem, não 
atrair a atenção sobre si é sinal de que ele resolve tudo no uso, no contexto do mundo, ao qual pertence, pois, radicalmente”� 
VATTIMO, Gianni� Op� cit�, p� 124�
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de nenhum contexto previamente estabelecido para ter significação e 
para ser reconhecida: “A obra de arte não exprime nem dá testemunho 
de um mundo constituído fora dela ou independentemente dela; ela 
própria abre e funda um mundo”91.
Pois é aí que reside a grande diferença do instrumento e das 
coisas que compreendem um mundo já significativamente pronto e 
acabado. A obra de arte, ao contrário, não encerra o seu próprio mundo, 
nem o fundamenta tampouco o constitui. Por isso é que, para ter 
compreensão, precisamos perpassar necessariamente pelo contexto 
histórico e pela faticidade que é própria de cada ser-no-mundo. Daí a 
importância de tomarmos o conceito de experiência como algo mais 
amplo, como propõe Hans-Georg Gadamer:
Es difícil hacer que se reconozca esto si se sigue midiendo 
com Kant la verdad del conocimiento según el concepto de 
conocimiento de la ciência y según el concepto de realidad que 
sustentan lãs ciencias de la naturaleza� Es necesario tomar 
el concepto de la experiencia de uma manera más amplia que 
Kant, de manera que la experiencia de la obra de arte pueda ser 
comprendida también como experiencia� Y para esto podemos 
echar mano de lãs admirables lecciones de Hegel sobre estetica� 
El contenido de verdad que posee toda a experiencia del arte está 
reconocido aqui de uma manera soberbia, y al mismo tiempo está 
desarollada su mediación con la conciencia histórica�
A obra de arte traz, portanto, uma noção de novidade e radicalidade 
que penetra de várias formas no mundo da racionalidade. Tal inovação 
é produzida pela própria natureza da obra de arte, principalmente 
porque ela não possui uma concatenação racional que a explique. 
A obra de arte não se constitui como um objeto com que se pode 
adornar o mundo ao lado de outros objetos com um fim específico. 
Ao contrário, representa uma perspectiva geral do mundo capaz de 
modificá-lo e aprofundá-lo, dependendo muito do sujeito cognoscente 
e do seu contexto de análise.
A obra de arte distingue-se do instrumento exatamente porque 
não se fecha e não se esgota na utilização prática em referência com 
91  Idem, p� 125
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o mundo, que acontece na imposição permanente para além de sua 
presença física, abrindo-se para o mundo e oferecendo significação.
A relação entre o significante e o significado é muito bem trabalhada 
pelo artista, que não se resume ao que o instrumento lhe pode dar a 
partir de sua utilização. O significante é produzido pelo homem. Nesse 
aspecto, vejamos o que diz Ernildo Stein sobre o assunto:
E o importante é que, na Filosofia, passou-se a perceber que 
o significante não depende se um Deus ou de um termo único, 
como em Platão, para que surja o significante cavalo, árvore, 
cadeira, mesa. O significante não surge de um termo único, não 
surge ligado a uma dimensão superior da condição humana� O 
significante é algo que é produzido na própria condição humana. 
O significado, portanto, não é necessariamente identificado 
com o significante. Desse modo, podemos trabalhar significado/
significante de uma maneira livre na linguagem92� 
Em linhas gerais, portanto, o que se coloca à reflexão é a relação 
aberta que o artista desenvolve na produção artística contextualizada 
no mundo e no seu momento histórico próprio, e a relação que o juiz 
desenvolve na sua atividade de decidir estando inserido (jogado) num 
mundo já desde sempre na sua condição histórica própria.
Não resta dúvida de que a obra de arte é capaz de provocar ações 
e reações e, dessa forma, capaz de contribuir para a transformação 
da concepção de valores no contexto social em que está inserida, 
na medida em que traz o novo, que surpreende, escandaliza, exige 
reação e posicionamento de todos os envolvidos.
Ao falarmos do juiz artista, por sua vez, estamos nos referindo ao 
poder da arte e da genialidade de se descobrir o novo de forma não 
exauriente. Por certo, ao falarmos em artista, vem-nos ao pensamento 
a infinitude criativa de abertura ao novo, aquele que não se deixa 
nivelar impessoal e pelo preconceito, que se abre ao novo e não se 
deixa apreender pela medianidade. E veja-se que aqui preconceito 
não tem o sentido pejorativo93.
O preconceito ou pré-juízos fazem parte da compreensão e não 
devem ser ignorados, pois integram a própria tradição. Gadamer 
92  STEIN, Ernildo� Nas proximidades da Antropologia� Ijuí: Unijuí, 2003, p� 279�
93  “O preconceito aqui tem o sentido de algo que vem sedimentado na construção do pensamento de cada um, cuja experiência é 
trazida como forma de superação daquilo que já se encontra posto pela tradição”�
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defende a tese de que, uma vez que se tome consciência dos pré-
juízos, eles devem ser postos à prova de maneira incessante, por meio 
da fusão de horizontes94. E, contrariamente ao ideal da ilustração que 
enfrenta a tradição com a razão, Gadamer legitima o valor da tradição 
e salienta sua importância para fazer possível o conhecimento95.
Concluindo, a metáfora da obra de arte vem mostrar-nos o 
elementar da vida cotidiana. No Direito, as verdades universais não 
têm lugar em contextos democraticamente constitucionais. O caminho 
insuficiente da metafísica tradicional reduz a nossa capacidade 
responsável de atingirmos fins próprios, autênticos e efetivos. E isso 
não pode ocorrer numa democracia.
O PROCESSO CIVIL E O PARADIGMA DA 
RACIONALIDADE
Como já observado, vincular o processo ou qualquer outra 
categoria do Direito à tentativa de impor verdades (a lei com sentido 
único) significa continuar trabalhando com conceitos totalmente 
desvinculados do real.
É certo que para entendermos este fenômeno devemos refletir 
sobre as bases de formação do nosso sistema processual, o qual se 
limita consideravelmente a adotar o padrão racional-iluminista que, na 
busca artificial da verdade, seja ela qual for, desvincula o processo 
(Direito) do mundo da vida e, além disso, sobreleva a lei como 
detentora de um único sentido, como um cânone96.
O saudoso Professor Ovídio Baptista da Silva já alertava para a 
crise97 no processo civil instaurado nas bases metafísicas. O processo 
94  “O conceito do ‘horizonte’ é, por si só, sugestivo, pois expressa a amplitude superior da visão que uma pessoa que está tentando 
entender algo precisa ter� O pensamento aqui é: ter um horizonte é ter uma perspectiva sobre o mundo� Esta é uma parte adquirida 
através da linguagem; consequentemente o horizonte é linguístico num sentido verdadeiramente básico� A linguagem oferece o 
horizonte como sendo ambos, revelação e limite� Ao ser descoberto mais tarde mostra o fato de que a ‘fusão dos horizontes’ é, 
basicamente, uma inspiração; nunca pode ser totalmente obtida ou finalmente completa.” LAWN, Cris. Compreender Gadamer� 
Petrópolis: Vozes, 2007, p� 92�
95  Consoante GAETA, Rodolfo; GENTILE, Nélida; LUCERO, Susana� Aspectos críticos das ciências sociais. Entre a 
realidade e a metafísica. São Leopoldo: Unisinos, 2007, pág� 199�
96  Os axiomas de que se fala têm ligação com a concepção da modernidade em associar o Direito como postulado do jusnaturalismo� 
Portanto, ao se conceber o Direito igualmente como se concebe as leis da física ou da matemática, termina-se por plantar a falsa 
ideia (humanista) de que, nas ciências humanas, assim como se dá com a lei da gravidade, os postulados normativos são absolutos 
e, portanto, instaura-se um ambiente acrítico e estático�     
97  “O nosso padrão epistemológico ficou preso ao Iluminismo, ancorado nos dois pressupostos que o inspiram, quais sejam, a 
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civil possui bases históricas e culturais muito fortes, aprisionando-nos, 
fazendo-nos parte de um círculo vicioso sem efetivo e nada produtivo.
Vale a pena citar a crítica de Francisco José Borges Motta, no 
mesmo sentido da crítica do Professor Ovídio Baptista:
O Direito Processual Civil estaria inegavelmente compromissado 
com o tal ‘paradigma racionalista’, que procurou fazer do Direito 
uma ‘ciência’ sujeita aos princípios metodológicos utilizados pelas 
matemáticas, como se fosse possível trabalhar o Direito como um 
‘conjunto sistemático de conceitos, com pretensão à eternidade’, 
desvinculado da História; então, Ovídio destaca: o pensamento 
dogmático é incompatível com a hermenêutica, a partir de onde 
devemos superar essa ‘redução metodológica imposta pelo 
sistema tanto no ensino universitário, quanto na experiência 
forense98�
A questão central do problema do distanciamento entre 
procedimento e efetividade, que acaba solapando o Direito, tem bases 
históricas e fundamento na ética ocidental99, concepção metafísica, que 
se criou, não só porque carrega consigo um formalismo exacerbado100, 
mas, principalmente, porque as instituições processuais visam a 
verdades matemáticas e eternizáveis que não se ajustam de forma 
alguma ao mundo concreto da vida cotidiana.
redução do fenômeno jurídico apenas ao ‘mundo normativo’; e ao pressuposto de ser a lei uma proposição de sentido unívoco, o 
sistema, consequentemente, ‘congelou-se’, dogmatizando-se, sem que a doutrina e mesmo a prática forense ficassem liberadas 
para acompanhar as transformações sociais, ocorridas nos dois séculos que nos separam dos movimentos liberais que culminaram 
na Revolução Francesa”� SILVA, Ovídio A� Baptista da� Processo e ideologia: O paradigma racionalista�  2� ed� Rio de Janeiro: 
Forense, 2006,  Prefácio�
98 MOTTA, Francisco José Borges� Levando o direito a sério: uma crítica hermenêutica ao protagonismo judicial� 
Florianópolis: Conceito Editorial, 2010, p� 129�
99 “Por ética ocidental compreendemos aquele tipo de saber, surgido nas escolas platônicas, que estuda um matiz ou setor da 
experiência humana: a experiência ética ou moral� Como deixamos claro em nossa análise do conceito de ética originária presente 
na Carta sobre o humanismo, a ética ocidental é sintoma da metafísica enquanto modo de abordagem do real que se dá a partir de 
Platão, no Ocidente� Sendo a metafísica a decadência do pensar, pois ela se realiza à medida que o elemento próprio do pensar, 
o ser, é olvidado, a ética que dela deriva nada mais é do que sintoma da derrocada do pensamento no seio da cultura ocidental� 
Se Heidegger denominou ‘ontológico’ todo pensamento que se refere ao ser e o distinguiu do ôntico, que é o termo referente ao 
‘universo’ dos entes, devido ao caráter, metafísico da ética ocidental, toda ética da tradição precisa ser intitulada ‘ética-ôntico-
metafísica’� A expressão é, de certa forma, redundante, uma vez que todo pensar metafísico é ôntico; porém, nela se visa evidenciar 
o fato de que toda ética da tradição é ôntica justamente por ser elaborada sob a égide do horizonte metafísico de compreensão do 
real”� CABRAL, Alexandre Marques� Op� cit�, p� 184-185�
100 E aí surgem casos absurdos de negativa da tutela jurisdicional (menor postulando medicamentos ou leito para internação 
envolvendo perigo de morte), onde o Poder Judiciário nega a tutela pretendida sob o fundamento de que a parte postulante, por 
exemplo, não preenche os pressupostos processuais – legitimidade e ou capacidade� Caso emblemático para demonstrar em que 
ponto chegamos: para o mundo jurídico moderno, o procedimento é mais importante do que a substância! 
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Notamos que, invariavelmente, a temática em torno da verdade 
ganha contornos que não deveria ganhar, principalmente diante de 
demandas que, por imposição social, precisam ser sumarizadas 
(antecipação da tutela). O juiz está autorizado pela lei a fundamentar 
num juízo de verossimilhança, ou seja, numa possível verdade naquele 
momento processual. Mas, por uma concepção arcaica de “plenitude” 
de verdade, faz com que o julgador acabe optando em não lançar mão 
do instituto antecipatório.
De nada adianta, portanto, evoluirmos no sentido de conquistar 
evoluções legislativas que venham a atender necessidades sociais há 
muito prementes, num sentido de contemplar formas de celeridade e 
efetividade judicial (como, por exemplo, a antecipação da tutela prevista 
no art. 273, caput, do Código de Processo Civil, acrescentada pela Lei 
nº 8.952/94101) se, na aplicação dos institutos, não abandonamos a 
tradicional imposição de “verdade”, cuja presença jamais concederá 
espaço para que se possa perceber o que seja efetivamente verossímil.
Em casos concretos, podemos perceber nitidamente esta 
questão. Vejamos: em determinado processo judicial envolvendo uma 
pessoa bastante jovem que necessitava de prótese para recompor os 
movimentos da perna em decorrência de patologia degenerativa, além 
de ser portador de diabetes tipo mellius, vê-se o indeferimento judicial 
em decorrência de inexistir “perigo de morte”102. A fundamentação foi 
tão somente essa!
O juiz sequer analisou ou cogitou analisar a possibilidade de 
haver um juízo de verossimilhança contido no pedido. Ao menos não 
verificamos sequer fundamentação a respeito. 
O efeito psicológico de não (reconhecer) querer aceitar uma 
possível verossimilhança do direito da parte, considerando que 
101  O juiz poderá, a requerimento da parte, antecipar, total ou parcialmente, os efeitos da tutela pretendida no pedido inicial, desde que, 
existindo prova inequívoca, se convença da verossimilhança da alegação e: i) haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil 
reparação; ou ii) fique caracterizado o abuso de direito de defesa ou manifesto propósito protelatório do réu. 
102  “Vistos� O autor pretende obter do Instituto de Previdência Social do Estado do Rio Grande do Sul, em antecipação da tutela, 
prótese de cerâmica não cimentada, bem como a realização de cirurgia para sua colocação, referindo que é portador, há dois anos, 
de coxartrose severa de quadril direito, doença degenerativa que causa muita dor e dificuldade de locomoção. Com a inicial, juntou 
procuração e documentos (fls. 19/51). É o breve relato. Decido. Analisando os documentos acostados com a inicial, verifica-se que 
não há indicação clara no relatório médico (fl. 25) de que o autor necessita do implante de forma urgente, nem de que corre risco de 
morte� Assim, não estando presentes os requisitos autorizadores da concessão de tutela antecipada, quais sejam o fumus boni iuris 
e o periculum in mora, indefiro o pedido de antecipação da tutela”. (Processo Judicial nº 029/1�10�00080636)
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o julgador não acredite em verdade incontestável, faz com nos 
deparemos com decisões como a que acabamos de mencionar, 
que condicionam a aplicação do instituto de antecipação da tutela 
à ocorrência de algo muito danoso ou irreversível como, no caso, o 
“risco de morte”.
Ora, a lei processual nada menciona no sentido de que o 
destinatário de uma medida antecipatória tenha de estar na iminência 
de perder sua vida para poder ser beneficiado com a tutela antecipada. 
Se analisarmos a situação concreta deste caso, o que, infelizmente, a 
decisão judicial abdicou de fazer, nitidamente percebemos que, além da 
urgência de uma pessoa ter sua saúde restabelecida e sua dignidade 
preservada, há um grau bastante elevado de verossimilhança do 
direito da parte.
No caso, constatamos que a situação de verossimilhança sequer 
foi analisada porque, segundo o julgador, haveria um pressuposto 
anterior a ela não preenchido (formalismo típico), ou seja, a urgência. 
Assim, a partir desse entendimento, a subjetividade típica da 
urgência seria uma condicionante para a suposta objetividade da 
verossimilhança.
Ao nos depararmos, portanto, diante de um juiz radicalmente 
legalista, sua subjetividade sobre o que vem a ser urgente estará a 
todo o instante dosando o grau de verossimilhança que entender estar 
presente, ou seja, num determinado caso concreto em que o julgador 
não perceba nenhum juízo de verossimilhança, consequentemente, 
insuficiente será a necessidade e/ou a urgência.
Assim, há por trás de todo este sentimento de busca de uma 
“certeza verdadeiramente possível”, capaz de, então, autorizar o juiz a 
deferir a tão almejada antecipação da tutela, um “freio racionalista103” 
que impede que o instituto da antecipação de tutela cumpra o papel a 
que se destina. Esta característica do processo civil e dos envolvidos 
em seus procedimentos para além da racionalidade típica de um 
sistema moldado dentro de pré-juízos de verdade, contempla uma 
carga bastante intensa de infinismo104.
103  Racionalidade está que não deixa de se associar com o protagonismo judicial, pois ao juiz não é dada a liberdade de manifestar 
vontade em ser liberal, dogmático, ativista��� principalmente porque a “vontade” do juiz está sim “amarrada” pela integridade do direito 
e pelo conjunto de princípios constitucionais em vigor�
104  “A palavra infinitismo, como é evidente, advém de infinito, que é justamente a negação ou recusa do finito. Se para a metafísica 
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A verdade, para além do que já se disse, tem uma conotação de 
“vingança” do homem contra a infalibilidade do tempo que, de forma 
implacável, invariavelmente lhe colocará frente a frente com a morte. 
O homem não suporta ser finito e, portanto, suas verdades serviriam 
como uma forma de se tornar imortal.
O paradigma racionalista trouxe consigo, também, decorrente do 
mesmo desejo constante de obter a verdade e juízo de certeza, o grave 
problema da efetividade judicial posta em último plano. O Professor 
Ovídio Baptista da Silva aborda o tema com muita propriedade, 
referindo que o racionalismo nos legou o compromisso com os juízos 
de certeza, o que importará na busca constante pela “vontade do 
legislador”, substrato do solipsismo judicial105.
A questão, como se vê, se relaciona com a influência do método 
cartesiano que Heidegger critica no tópico que denominou A essência 
do eu (mesmo) como consciência106:
Sobretudo, é a partir de Descartes que se vê a essência do eu na 
consciência� O eu é o que sabe de si mesmo; este estar consciente 
de si mesmo determina o ser do si-mesmo� A consequência 
natural dessa determinação é que o eu se dissolve num feixe de 
representações� Estas permanecem assim, mesmo que todas elas 
se ordenem para um polo só, o chamado polo do eu, donde elas 
se irradiam� Nem o agir, nem mesmo a decisão, nem até o caráter 
fundamental da historicidade e da dependência essencial do 
homem em relação com a copresença dos outros homens servem 
aqui de princípio e arranque para si mesmo� Caráter pontual, 
sem história nem espiritualidade, do eu cartesiano corresponde 
inteiramente ao que o primado do pensamento matemático decide 
a priori sobre os seus possíveis objetos�
A consciência do eu e sua forma é que aqui determinam o ser do 
si-mesmo� Este primado da consciência diante do ser decorreu, de 
medieval este último era sinônimo de imperfeição – pois era inerente aos entes criados (criaturas) que, por não serem Deus, ser 
pleno e perfeito, possuíam potência passiva, sinal de limitação na perfeição entitativa –, para Heidegger, ele não tem relação com 
a perfeição de Deus, o único ser que tem como atributo a infinitude. Em Heidegger, finitude é o termo que define o modo próprio do 
ser do Dasein, e ser Dasein é ser finito. A finitude do Dasein refere-se tanto à morte quanto à destinação do ser em sua abertura 
constitutiva. No caso da morte, como já elucidamos, a finitude aparece como o poder não mais ser do Dasein sempre iminente em 
sua existência� Ao mesmo tempo, sendo-na-morte, o Dasein depara-se com a transitoriedade ou temporalidade própria de suas 
possibilidades de ser, o que faz perceber que o real nunca se dá definitivamente, mas sempre limitado pelas possibilidades de ser e 
pelo seu movimento intrínseco de realização”� CABRAL, Alexandre Marques� Op� cit�, p� 185�
105  SILVA, Ovídio A� Baptista da� Processo e ideologia: o paradigma racionalista� Rio de Janeiro: Forense, 2006�
106  HEIDEGGER, Martin� Ser e verdade� Tradução de Emmanuel Carneiro Leão� Petrópolis: Vozes, 2007, p� 56-57�
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modo totalmente arbitrário, do predomínio do método matemático� 
As consequências desastrosas deste primado no tempo posterior 
a Descartes nos vêm ao encontro no sistema de Hegel� O eu é 
entendimento e vontade determinada pelo entendimento, não, 
porém, espírito; o conceito posterior de espírito ainda não está 
presente�      
A ideia de juízo de certeza, que norteia todo o sistema processual, 
é responsável também por uma imensa gama de recursos previstos 
em nosso processo. Mesmo diante da decisão do juiz de primeiro grau 
que declara o direito, somos levados a acreditar que essa decisão 
pode não ter sido a mais “verdadeira”, e, em se admitindo de que a 
decisão possa gerar um certo prejuízo, instaura-se a necessidade 
de recorrer ad infinitum, para que a próxima instância, analisando 
novamente o caso, finalmente, alcance uma decisão que se aproxime 
de um veredito mais correto, revelando a “verdade mais verdadeira” 
do caso levado a juízo.
Lamentavelmente, essa lógica não leva em conta o tempo de 
espera das partes pela decisão definitiva, e, assim, o próprio Poder 
Judiciário, em sua dinâmica processual, acaba por ser a fonte de 
novos prejuízos, já que a demora também constitui forma arbitrária e 
autoritária de cuidar da jurisdição e do jurisdicionado, que nada pode 
fazer a não ser esperar, mesmo que o tempo implacavelmente faça o 
seu direito perecer.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
Em conclusão, diante da diferença entre o pensamento 
decorrente da metafísica tradicional (filosofia da consciência), 
profundamente objetivante e reducionista de pensamento, e o modelo 
fenomenológico hermenêutico proposto de superação do dogmatismo 
de vetor causalista, preocupado com a faticidade e com o resultado 
das decisões (efetividade), impõe-se necessariamente uma mudança 
de rumo.
No Direito, a verdade tem um fundamento artificializado pela 
tradição filosófica, o que termina por contaminar o processo de forma 
a desvirtuar a jurisdição, o comprometimento e a responsabilidade 
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que se espera de todos os envolvidos, cuja matriz se desenvolve num 
contexto de racionalismo e subtração do mundo concreto. 
Em frente a este “estado d’arte do Direito”, utilizando o termo 
cunhado por Lenio Streck, representado pelo predomínio do 
positivismo, que sobrevive a partir das mais diversas posturas e teorias 
sustentadas, de um modo ou de outro, pelo predomínio do esquema 
sujeito-objeto e do senso comum teórico, concluímos que, mais do que 
uma possibilidade, a verdade como substrato para aplicação judicial é 
um mito que pode acabar comprometendo a própria jurisdição.
Portanto a verdade não pode ser perseguida pelo operador do 
Direito com um fim e si mesma, como ela fosse algo possível de se 
relacionar diretamente com as coisas (à maneira do tudo ou nada 
ou do certo ou errado), dizendo de outro modo, como se a verdade 
pudesse ser encontrada na proposição (relação sujeito-objeto). Ora, 
a verdade será verdade, ou mais próximo disto, quando se der num 
ambiente livre, sem arbitrariedades, a partir do respeito ao devido 
processo legal, a ampla defesa e, principalmente, considerando a 
intersubjetividade e a complexidade típica das relações sociais.
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